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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSO 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. DILIGÊNCIA REALIZADA 
NO DOMICÍLIO SEM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. EXISTÊNCIA DE 
DOCUMENTO COM A COMPROVAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO DO 
GENITOR DO ACUSADO. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

1. A Sexta Turma, ao revisitar o tema referente à violação de domicílio, no 
Habeas Corpus n. 598.051/SP, de relatoria do Ministro Rogerio Schietti, 
fixou as teses de que "as circunstâncias que antecederem 
a violação do domicílio devem evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as 
fundadas razões que justifiquem tal diligência e a eventual prisão em 
flagrante do suspeito, as quais, portanto, não podem derivar de simples 
desconfiança policial, apoiada, v. g., em mera atitude 'suspeita', ou na fuga 
do indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda ostensiva, 
comportamento que pode ser atribuído a vários motivos, não, 
necessariamente, o de estar o abordado portando ou comercializando 
substância entorpecente", e de que até mesmo o consentimento, registrado 
nos autos, para o ingresso das autoridades públicas sem mandado deve ser 
comprovado pelo Estado.

2. No presente caso, não se verifica violação ao art. 157 do Código de 
Processo Penal, porquanto a diligência está amparada no consentimento da 
morador, devidamente reduzido a termo e assinado.

3. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em 
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de 
em que consiste o periculum libertatis.

4. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da ordem 

Documento eletrônico VDA43696359 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 01/10/2024 19:19:10
Código de Controle do Documento: f8bd13a3-0ac5-4822-950b-ef5f89f865c9



pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente possuir 
maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou 
mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua 
contumácia delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade.

5. No caso, consoante esclareceram as instâncias de origem, "há risco à 
ordem pública e à aplicação da lei penal. Em sua ficha (fls. 46/47) consta 
que é reincidente, pois possui condenação definitiva pelo delito de roubo 
circunstanciado, cuja execução da pena imposta teve início em 16/09/2022. 
Consta que em 24/01/2023 obteve o benefício da progressão de regime 
semiaberto ao aberto e foi advertido em 27/02/2023 em audiência 
admonitória. Claramente os objetivos de ressocialização da Lei de 
Execução Penal não foram cumpridos, já que após essa advertência, já 
possui outro processo em andamento (1503277-56.2023.8.26.0482, data do 
fato 30/06/3023, por ameaça e lesão corporal em violência doméstica), e 
este flagrante". Assim, faz-se necessária a segregação provisória como 
forma de acautelar a ordem pública.

6. Condições subjetivas favoráveis do agente, por si sós, não impedem 
a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória. Precedente.

7. Os fundamentos adotados para a imposição da prisão preventiva indicam, 
no caso, que as medidas alternativas seriam insuficientes para acautelar a 
ordem pública e evitar a prática de novos crimes.

 8. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 30 de setembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSO 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. DILIGÊNCIA REALIZADA 
NO DOMICÍLIO SEM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. EXISTÊNCIA DE 
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1. A Sexta Turma, ao revisitar o tema referente à violação de domicílio, no 
Habeas Corpus n. 598.051/SP, de relatoria do Ministro Rogerio Schietti, 
fixou as teses de que "as circunstâncias que antecederem 
a violação do domicílio devem evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as 
fundadas razões que justifiquem tal diligência e a eventual prisão em 
flagrante do suspeito, as quais, portanto, não podem derivar de simples 
desconfiança policial, apoiada, v. g., em mera atitude 'suspeita', ou na fuga 
do indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda ostensiva, 
comportamento que pode ser atribuído a vários motivos, não, 
necessariamente, o de estar o abordado portando ou comercializando 
substância entorpecente", e de que até mesmo o consentimento, registrado 
nos autos, para o ingresso das autoridades públicas sem mandado deve ser 
comprovado pelo Estado.

2. No presente caso, não se verifica violação ao art. 157 do Código de 
Processo Penal, porquanto a diligência está amparada no consentimento da 
morador, devidamente reduzido a termo e assinado.

3. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em 
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de 
em que consiste o periculum libertatis.

4. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da ordem 
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pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente possuir 
maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou 
mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua 
contumácia delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade.

5. No caso, consoante esclareceram as instâncias de origem, "há risco à 
ordem pública e à aplicação da lei penal. Em sua ficha (fls. 46/47) consta 
que é reincidente, pois possui condenação definitiva pelo delito de roubo 
circunstanciado, cuja execução da pena imposta teve início em 16/09/2022. 
Consta que em 24/01/2023 obteve o benefício da progressão de regime 
semiaberto ao aberto e foi advertido em 27/02/2023 em audiência 
admonitória. Claramente os objetivos de ressocialização da Lei de 
Execução Penal não foram cumpridos, já que após essa advertência, já 
possui outro processo em andamento (1503277-56.2023.8.26.0482, data do 
fato 30/06/3023, por ameaça e lesão corporal em violência doméstica), e 
este flagrante". Assim, faz-se necessária a segregação provisória como 
forma de acautelar a ordem pública.

6. Condições subjetivas favoráveis do agente, por si sós, não impedem 
a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória. Precedente.

7. Os fundamentos adotados para a imposição da prisão preventiva indicam, 
no caso, que as medidas alternativas seriam insuficientes para acautelar a 
ordem pública e evitar a prática de novos crimes.

 8. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por RODRIGO GODOY FERREIRA 
contra decisão monocrática de minha lavra que denegou a ordem de habeas corpus (e-
STJ fls. 117/132).

Em suas razões, sustenta a defesa que o "simples fato de possuir maus 

antecedentes ou ser reincidente, não é justificativa suficiente para a segregação" (e-
STJ fl. 141). Destaca que "a liberdade do Paciente deve ser restabelecida, pois não há 

fundamentação idônea suficiente a demonstrar o periculum libertatis e, como a privação 

de liberdade ostenta caráter excepcional, no caso poderia ter o juízo da origem 

substituir a prisão pelas medidas cautelares previstas no artigo 319 do Código de 

Processo Penal, posto que suficientes à luz dos crimes imputados" (e-STJ fl. 143).

Ressalta, outrossim, no "que tange a violação de domicilio, o nobre Ministro 

não se ateve aos documentos encartados pela Defesa, onde demonstram que o 

morador que assinou ingresso dos milicianos é o próprio genitor do Paciente, porem 

analfabeto" (e-STJ fl. 144).
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Diante disso, "requer-se a reconsideração da r. decisão agravada ou, caso 

assim não entenda, seja o presente recurso distribuído para uma das turmas (ou se 

tiver prevenção a preventa) deste Superior Tribunal de Justiça, oportunidade em que, 

sorteada uma das turmas para julgamento, requer provimento do presente agravo, a 

fim de que seja devidamente conhecido e provido o recurso interposto, por ser de 

direito" (e-STJ fl. 146).

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Consoante assinalei na decisão monocrática combatida, o Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do RE n. 603.616/RO, submetido à sistemática da repercussão 
geral, firmou o entendimento de que a "entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação 
de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou 
da autoridade, e de nulidade dos atos praticados". Confira-se, oportunamente, a 
ementa do acórdão proferido no referido processo:

Recurso extraordinário representativo da controvérsia. Repercussão geral. 2. 
Inviolabilidade de domicílio – art. 5º, XI, da CF. Busca e apreensão domiciliar 
sem mandado judicial em caso de crime permanente. Possibilidade. A 
Constituição dispensa o mandado judicial para ingresso forçado em 
residência em caso de flagrante delito. No crime permanente, a situação de 
flagrância se protrai no tempo. 3. Período noturno. A cláusula que limita o 
ingresso ao período do dia é aplicável apenas aos casos em que a busca é 
determinada por ordem judicial. Nos demais casos – flagrante delito, 
desastre ou para prestar socorro – a Constituição não faz exigência quanto 
ao período do dia. 4. Controle judicial a posteriori. Necessidade de 
preservação da inviolabilidade domiciliar. Interpretação da Constituição. 
Proteção contra ingerências arbitrárias no domicílio. Muito embora o 
flagrante delito legitime o ingresso forçado em casa sem determinação 
judicial, a medida deve ser controlada judicialmente. A inexistência de 
controle judicial, ainda que posterior à execução da medida, esvaziaria o 
núcleo fundamental da garantia contra a inviolabilidade da casa (art. 5, XI, da 
CF) e deixaria de proteger contra ingerências arbitrárias no domicílio (Pacto 
de São José da Costa Rica, artigo 11, 2, e Pacto Internacional sobre Direitos 
Civis e Políticos, artigo 17, 1). O controle judicial a posteriori decorre tanto da 
interpretação da Constituição, quanto da aplicação da proteção consagrada 
em tratados internacionais sobre direitos humanos incorporados ao 
ordenamento jurídico. Normas internacionais de caráter judicial que se 
incorporam à cláusula do devido processo legal. 5. Justa causa. A entrada 
forçada em domicílio, sem uma justificativa prévia conforme o direito, é 
arbitrária. Não será a constatação de situação de flagrância, posterior ao 
ingresso, que justificará a medida. Os agentes estatais devem demonstrar 
que havia elementos mínimos a caracterizar fundadas razões (justa causa) 
para a medida. 6. Fixada a interpretação de que a entrada forçada em 
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, 
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
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posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade e de nulidade dos atos praticados. 7. Caso concreto. Existência 
de fundadas razões para suspeitar de flagrante de tráfico de drogas. 
Negativa de provimento ao recurso. (RE n. 603.616/RO, relator Ministro 
GILMAR MENDES, TRIBUNAL PLENO, julgado em 5/11/2015, DJe 
10/5/2016, grifei.)

 

O Ministro Rogerio Schietti Cruz, ao discorrer acerca da controvérsia objeto 
desta irresignação, no REsp n. 1.574.681/RS, bem destacou que "a ausência de 
justificativas e de elementos seguros a legitimar a ação dos agentes públicos, diante da 
discricionariedade policial na identificação de situações suspeitas relativas à ocorrência 
de tráfico de drogas, pode fragilizar e tornar írrito o direito à intimidade e à 
inviolabilidade domiciliar" (Sexta Turma, julgado em 20/4/2017, DJe 30/5/2017).

Pontuou o Ministro que "tal compreensão não se traduz, obviamente, em 
transformar o domicílio em salvaguarda de criminosos, tampouco um espaço de 
criminalidade", mas que "há de se convir, no entanto, que só justifica o ingresso no 
domicílio alheio a situação fática emergencial consubstanciadora de flagrante delito, 
incompatível com o aguardo do momento adequado para, mediante mandado judicial, 
legitimar a entrada na residência ou local de abrigo".

Ademais, no julgamento no HC n. 598.051/SP, a Sexta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça, em voto de relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz, estabeleceu 
diretrizes e parâmetros para a comprovação do consentimento do morador para a 
entrada dos policiais no imóvel. A propósito, confira-se (grifei):

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE. DOMICÍLIO 
COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO INVIOLÁVEL. 
EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. 
INGRESSO NO DOMICÍLIO. EXIGÊNCIA DE JUSTA CAUSA (FUNDADA 
SUSPEITA). CONSENTIMENTO DO MORADOR. REQUISITOS DE 
VALIDADE. ÔNUS ESTATAL DE COMPROVAR A VOLUNTARIEDADE DO 
CONSENTIMENTO. NECESSIDADE DE DOCUMENTAÇÃO E REGISTRO 
AUDIOVISUAL DA DILIGÊNCIA. NULIDADE DAS PROVAS OBTIDAS. 
TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. PROVA NULA. 
ABSOLVIÇÃO. ORDEM CONCEDIDA.

1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito fundamental à 
inviolabilidade do domicílio, ao dispor que 'a casa é asilo inviolável do 
indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, 
salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial'.

[...]

2. O ingresso regular em domicílio alheio, na linha de inúmeros precedentes 
dos Tribunais Superiores, depende, para sua validade e regularidade, da 
existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem para a 
possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, 
apenas quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão 
acerca da ocorrência de crime no interior da residência - cuja urgência em 
sua cessação demande ação imediata - é que se mostra possível sacrificar o 
direito à inviolabilidade do domicílio.
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[...]

2.2. A autorização judicial para a busca domiciliar, mediante mandado, é o 
caminho mais acertado a tomar, de sorte a se evitarem situações que 
possam, a depender das circunstâncias, comprometer a licitude da prova e, 
por sua vez, ensejar possível responsabilização administrativa, civil e penal 
do agente da segurança pública autor da ilegalidade, além, é claro, da 
anulação - amiúde irreversível - de todo o processo, em prejuízo da 
sociedade.

3. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 280), a 
tese de que: 'A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é 
lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori' (RE n. 603.616/RO, Rel. Ministro 
Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010). Em conclusão a seu voto, o relator 
salientou que a interpretação jurisprudencial sobre o tema precisa evoluir, de 
sorte a trazer mais segurança tanto para os indivíduos sujeitos a tal medida 
invasiva quanto para os policiais, que deixariam de assumir o risco de 
cometer crime de invasão de domicílio ou de abuso de autoridade, 
principalmente quando a diligência não tiver alcançado o resultado esperado.

4. As circunstâncias que antecederem a violação do domicílio devem 
evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as fundadas razões que 
justifiquem tal diligência e a eventual prisão em flagrante do suspeito, as 
quais, portanto, não podem derivar de simples desconfiança policial, 
apoiada, v. g., em mera atitude 'suspeita', ou na fuga do indivíduo em direção 
a sua casa diante de uma ronda ostensiva, comportamento que pode ser 
atribuído a vários motivos, não, necessariamente, o de estar o abordado 
portando ou comercializando substância entorpecente.

5. Se, por um lado, práticas ilícitas graves autorizam eventualmente o 
sacrifício de direitos fundamentais, por outro, a coletividade, sobretudo a 
integrada por segmentos das camadas sociais mais precárias 
economicamente, excluídas do usufruto pleno de sua cidadania, também 
precisa sentir-se segura e ver preservados seus mínimos direitos e garantias 
constitucionais, em especial o de não ter a residência invadida e devassada, 
a qualquer hora do dia ou da noite, por agentes do Estado, sem as cautelas 
devidas e sob a única justificativa, não amparada em elementos concretos 
de convicção, de que o local supostamente seria, por exemplo, um ponto de 
tráfico de drogas, ou de que o suspeito do tráfico ali se homiziou.

[...]

5.3. Tal compreensão não se traduz, obviamente, em cercear a necessária 
ação das forças de segurança pública no combate ao tráfico de 
entorpecentes, muito menos em transformar o domicílio em salvaguarda de 
criminosos ou em espaço de criminalidade. Há de se convir, no entanto, que 
só justifica o ingresso policial no domicílio alheio a situação de ocorrência de 
um crime cuja urgência na sua cessação desautorize o aguardo do momento 
adequado para, mediante mandado judicial - meio ordinário e seguro para o 
afastamento do direito à inviolabilidade da morada - legitimar a entrada em 
residência ou local de abrigo.

[...]

7.2. Por isso, avulta de importância que, além da documentação escrita da 
diligência policial (relatório circunstanciado), seja ela totalmente registrada 
em vídeo e áudio, de maneira a não deixar dúvidas quanto à legalidade da 
ação estatal como um todo e, particularmente, quanto ao livre consentimento 
do morador para o ingresso domiciliar. Semelhante providência resultará na 
diminuição da criminalidade em geral - pela maior eficácia probatória, bem 
como pela intimidação a abusos, de um lado, e falsas acusações contra 
policiais, por outro - e permitirá avaliar se houve, efetivamente, justa causa 
para o ingresso e, quando indicado ter havido consentimento do morador, se 
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foi ele livremente prestado.

8. Ao Poder Judiciário, ante a lacuna da lei para melhor regulamentação do 
tema, cabe responder, na moldura do Direito, às situações que, trazidas por 
provocação do interessado, se mostrem violadoras de direitos fundamentais 
do indivíduo. E, especialmente, ao Superior Tribunal de Justiça compete, na 
sua função judicante, buscar a melhor interpretação possível da lei federal, 
de sorte a não apenas responder ao pedido da parte, mas também formar 
precedentes que orientem o julgamento de casos futuros similares.

[...]

9. Na espécie, não havia elementos objetivos, seguros e racionais que 
justificassem a invasão de domicílio do suspeito, porquanto a simples 
avaliação subjetiva dos policiais era insuficiente para conduzir a diligência de 
ingresso na residência, visto que não foi encontrado nenhum entorpecente 
na busca pessoa realizada em via pública.

10. A seu turno, as regras de experiência e o senso comum, somadas às 
peculiaridades do caso concreto, não conferem verossimilhança à afirmação 
dos agentes castrenses de que o paciente teria autorizado, livre e 
voluntariamente, o ingresso em seu próprio domicílio, franqueando àqueles a 
apreensão de drogas e, consequentemente, a formação de prova 
incriminatória em seu desfavor.

11. Assim, como decorrência da proibição das provas ilícitas por derivação 
(art. 5º, LVI, da Constituição da República), é nula a prova derivada de 
conduta ilícita - no caso, a apreensão, após invasão desautorizada da 
residência do paciente, de 109 g de maconha -, pois evidente o nexo causal 
entre uma e outra conduta, ou seja, entre a invasão de domicílio (permeada 
de ilicitude) e a apreensão de drogas.

12. Habeas Corpus concedido, com a anulação da prova decorrente do 
ingresso desautorizado no domicílio e consequente absolvição do paciente, 
dando-se ciência do inteiro teor do acórdão aos Presidentes dos Tribunais de 
Justiça dos Estados e aos Presidentes dos Tribunais Regionais Federais, 
bem como às Defensorias Públicas dos Estados e da União, ao Procurador-
Geral da República e aos Procuradores-Gerais dos Estados, aos Conselhos 
Nacionais da Justiça e do Ministério Público, à Ordem dos Advogados do 
Brasil, ao Conselho Nacional de Direitos Humanos, ao Ministro da Justiça e 
Segurança Pública e aos Governadores dos Estados e do Distrito Federal, 
encarecendo a estes últimos que deem conhecimento do teor do julgado a 
todos os órgãos e agentes da segurança pública federal, estadual e distrital.

13. Estabelece-se o prazo de um ano para permitir o aparelhamento das 
polícias, treinamento e demais providências necessárias para a adaptação 
às diretrizes da presente decisão, de modo a, sem prejuízo do exame 
singular de casos futuros, evitar situações de ilicitude que possam, entre 
outros efeitos, implicar responsabilidade administrativa, civil e/ou penal do 
agente estatal. (HC 598.051/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 2/3/2021, DJe 15/3/2021.)

 

Ao assim decidir, assinalou esta Corte que a voluntariedade do 
consentimento deve ser expressa e livre de qualquer coação e intimidação, de modo 
que, para a garantia dos direitos fundamentais e proteção da própria polícia, aos 
agentes estatais impõe-se "o registro detalhado da operação de ingresso em domicílio  
alheio, com a assinatura do morador em autorização que lhe deverá ser disponibilizada 
antes da entrada em sua casa, indicando, outrossim, nome de testemunhas tanto do 
livre assentimento quanto da busca, em auto circunstanciado".
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Na situação dos autos, a defesa alega ausência de fundadas razões para a 
realização de busca domiciliar pelos policiais. 

Não obstante, o Tribunal de origem declinou os seguintes fundamentos para 
afastar a arguida nulidade, in verbis (e-STJ fls. 48/55):

 
A prisão em flagrante foi convertida em preventiva na audiência de custódia, 
nos seguintes termos:

Está presente hipótese de flagrante delito, uma vez que a situação fática se 
encontra subsumida às regras previstas pelo art. 302 do CPP, apresentando-
se o Auto de Prisão em flagrante regular e formalmente em ordem, não 
existindo nulidades, ilegalidades ou irregularidades aptas a justificar o seu 
relaxamento. Em que pese as alegações de que não consentiram com o 
ingresso dos policiais na residência, e que foram pressionados a permitir, não 
vejo como sustentáculo de relaxamento.

Consta que o pai do autuado autorizou a entrada do milicianos, mas depois as 
drogas foram descobertas e o filho do proprietário da casa foi preso. Assim, a 
alegação de que foram coagidos a permitir a entrada e assinar a autorização 
pode se tratar de artifício para macular o flagrante. Sem prejuízo, deve ser 
apurada a violação das prerrogativas do advogado Sérgio Henrique Navarro 
Paiva (OAB n. 468.103), alegada pela defesa constituída, encaminhando-se 
ofício à OAB.

Não há indicativos de que os Policiais Militares mentiram, aliás, são agentes 
públicos e dotados de fé públicas, gozando de presunção de veracidade, e 
sua afirmação depende de prova contundente para serem desconstituídas. 
Neste momento, não vejo nenhuma irregularidade, portanto, HOMOLOGO o 
flagrante.

Passo às medidas do art. 310, do CPP. Conforme narrado pelo policial militar 
condutor e primeira testemunha, “faziam patrulhamento quando em dado 
momento um transeunte informou que em uma casa logo mais à frente havia 
uma gritaria de pessoas; ao se aproximarem da residência não notaram 
nenhum tipo de gritaria, mas encontram no portão ROBERTO FERREIRA, o 
qual era o proprietário da residência;

informado a respeito da denúncia, com o seu consentimento, entraram na 
residência e logo avistaram RODRIGO GODOY FERREIRA, indivíduo que 
recentemente ostentou nas redes sociais vídeo portando arma de fogo tipo 
pistola; durante as buscas, embaixo de uma mesa, ao lado da geladeira, 
dentro de um saco plástico, foram apreendidos 40 (quarenta) papelotes de pó 
branco aparentando ser a droga conhecida como cocaína e a quantia de R$ 
295,50, assim como algumas embalagens vazias; questionado, tanto 
RODRIGO GODOY FERREIRA como ROBERTO FERREIRA negaram a 
propriedade da droga e do dinheiro, inclusive que desconheciam a existência 
da droga e do dinheiro dentro da residência; diante dos fatos, conduziram 
ambos para esta Unidade”. No caso concreto há prova da materialidade e 
indícios de autoria, no sentido de que o indiciado esteja envolvido na prática 
de infrações penais. A prisão cautelar, em razão do princípio constitucional da 
inocência presumida, necessita da demonstração dos elementos objetivos, 
indicativos dos motivos concretos autorizadores da medida constritiva, e exige 
a individualização dos seus fundamentos ao acusado. Pois bem. Os requisitos 
e pressupostos do art. 312 e 313 do CPP devem levar em conta o caso 
concreto, e aqui não entendo cabíveis as medidas cautelares diversas da 
prisão do art. 319 do CPP. A prisão preventiva deve ser decretada em último 
caso (art. 282, §4º, CPP), porém, neste cenário específico, há risco à ordem 
pública e à aplicação da lei penal. Em sua ficha (fls. 46/47) consta que é 
reincidente, pois possui condenação definitiva pelo delito de roubo 
circunstanciado, cuja execução da pena imposta teve início em 16/09/2022. 
Consta que em 24/01/2023 obteve o benefício da progressão de regime 
semiaberto ao aberto e foi advertido em 27/02/2023 em audiência 
admonitória. Claramente os objetivos de ressocialização da Lei de Execução 
Penal não foram cumpridos, já que após essa advertência, já possui outro 
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processo em andamento (1503277-56.2023.8.26.0482, data do fato 
30/06/3023, por ameaça e lesão corporal em violência doméstica), e este 
flagrante. Desse modo, há prova da materialidade e indícios de autoria, 
o autuado é reincidente em crime doloso e este crime de tráfico é apenado 
com pena mínima de 5 anos, e há probabilidade de reiteração criminosa, o 
que leva ao preenchimento dos requisitos do art. 312 e 313 do CPP, com 
insuficiências das medidas cautelares diversas da prisão do art. 319 do CPP, 
já que nem mesmo as condições do regime aberto foram suficientes para 
mantê-lo distante da reiteração delituosa.

Assim, não procede a objeção de as diligências, que resultaram na custódia 
do Paciente, terem ocorrido mediante violação de domicílio, pois a 
apreensão de drogas legitima de sobejo a diligência.

Nesse sentido:

[...]

Registre-se, pois oportuno, que o crime em comento tem caráter 
permanente, tornando desnecessária a apresentação de mandado judicial ou 
mesmo de autorização do residente no imóvel.

 TJSP, Ap 1500377-57.2022.8.26.0540, 15ª Câm. Dir. Crim., rel. Des. Gilda 
Alves Barbosa Diodatti; j. 28.9.2022 (www.tjsp.jus.br).

Ademais, vale frisar que o habeas corpus é ação inadequada para a 
valoração e exame minucioso do acervo fático probatório engendrado nos 
autos, não se revelando cognoscível a insurgência que não se amolda à 
estreita via eleita.

STF: AgRg no HC 167.819, 1ª Turma, rel. Min. Luiz Fux, j. 6.5.2019 
(www.stf.jus.br).

Nesse sentido, como leciona a doutrina especializada:

[...]

Ademais, com a superveniência do decreto da prisão preventiva fica 
prejudicada a alegação de ilegalidade da prisão em flagrante, tendo em vista 
a formação de novo título da custódia cautelar.

 

Destaca-se que não se desconhece o entendimento firmado pela Sexta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, que, no Habeas Corpus n. 598.051/SP, de 
relatoria do Ministro Rogerio Schietti, fixou as teses de que "as circunstâncias que 
antecederem a violação do domicílio devem evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, 
as fundadas razões que justifiquem tal diligência e a eventual prisão em flagrante do 
suspeito, as quais, portanto, não podem derivar de simples desconfiança policial, 
apoiada, v. g., em mera atitude 'suspeita', ou na fuga do indivíduo em direção a sua 
casa diante de uma ronda ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a vários 
motivos, não, necessariamente, o de estar o abordado portando ou comercializando 
substância entorpecente", e de que até mesmo o consentimento, registrado nos autos, 
para o ingresso das autoridades públicas sem mandado deve ser comprovado pelo 
Estado.

Contudo, no caso em exame, não se verifica violação ao art. 157 do 
Código de Processo Penal, porquanto a diligência está amparada no 
consentimento da morador, devidamente reduzido a termo e assinado. Tal 
consentimento configura a justa causa para a entrada no imóvel. 
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Encontram-se hígidas, em vista disso, as provas produzidas. 

A propósito: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. MOEDA 
FALSA. ILICITUDE DAS PROVAS. INVASÃO DE DOMICÍLIO. FUNDADAS  
RAZÕES. JUSTA CAUSA DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE AUDIÊNCIA DE 
CUSTÓDIA. RISCOS DECORRENTES DA PANDEMIA DA COVID-19. 
NULIDADE DA PRISÃO EM FLAGRANTE. SUPERADA PELA PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. RECOMENDAÇÃO 
62/2020 DO CNJ. NÃO COMPROVAÇÃO DO REQUISITOS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. Consoante julgamento do RE 603.616/RO pelo Supremo Tribunal Federal, 
não é necessária certeza quanto à ocorrência da prática delitiva para se 
admitir a entrada em domicílio, bastando que, em compasso com as provas 
produzidas, seja demonstrada a justa causa na adoção da medida, ante à 
existência de elementos concretos que apontem para o flagrante delito.

2. No julgamento do recurso de apelação, o Tribunal de origem concluiu pela 
existência de fundadas razões, consistentes no fato de que o vizinho do 
imputado revelou aos policiais civis que recebera nota de R$ 100,00 para 
utilizar no supermercado local, bem como porque os agentes, antes de 
ingressar no domicílio, sentiram forte odor de tinta óleo e observaram da 
porta de entrada maquinário empregado para falsificação de moedas, 
consignando, ainda, que o paciente consentiu com a entrada dos policiais.

3. As circunstâncias que antecederam o ingresso dos policiais no domicílio 
do réu evidenciaram, de modo objetivo, as fundadas razões que justificaram 
o ingresso domiciliar, de maneira suficiente para conduzir a diligência de 
ingresso na residência. Tendo sido constatado que a ação policial estava 
legitimada pela existência de fundadas razões (justa causa) para a entrada 
no imóvel em que se residia o agravante, não se verifica ilicitude da prova.

[...]

7. Agravo regimental improvido. (AgRg no RHC 141.401/RS, Rel. Ministro 
OLINDO MENEZES, Desembargador convocado do TRF 1ª REGIÃO, 
SEXTA TURMA, julgado em 28/9/2021, DJe 4/10/2021.)

 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. INVASÃO DOMICILIAR. 
PRISÃO EM FLAGRANTE. CRIME PERMANENTE. FUNDADAS RAZÕES. 
EXCEÇÃO À INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O ingresso em moradia alheia depende, para sua validade e sua 
regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem 
para a possibilidade de mitigação do direito fundamental da privacidade. É 
dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a 
conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência é que se 
mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio.

2. Na espécie, que a entrada dos policiais no domicílio do paciente, ora 
agravante, se deu de forma lícita, tendo em vista os fatos narrados no 
inquérito policial e na instrução criminal, o que afasta o apontado 
constrangimento ilegal.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 536.355/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
19/11/2019, DJe 3/12/2019.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
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TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR E PESSOAL. NULIDADE. 
JUSTA CAUSA VERIFICADA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A busca pessoal é permitida em casos de prisão em flagrante ou suspeita 
de porte de arma proibida ou objetos que constituam corpo de delito, 
conforme o artigo 244 do Código de Processo Penal.

2. O ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial é válido apenas 
quando há fundamentos consistentes que indiquem situação de flagrante 
delito.

3. A entrada do paciente no imóvel ao avistar os agentes de segurança não 
configura justa causa para mitigar o direito à inviolabilidade do domicílio, 
conforme entendimento deste Tribunal.

4. A busca domiciliar foi autorizada por escrito, tornando-a válida.

A análise aprofundada desses fatos é inviável em sede de habeas corpus.

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 814.944/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 
16/8/2023, grifei.)

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. FUNDAMENTO 
IDÔNEO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CAUTELARES. 
INVIABILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. INDIFERENÇA. 
DESPROPORCIONALIDADE. IMPREVISIBILIDADE RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
603.616/RO, firmou entendimento no sentido de que "a entrada forçada em 
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, 
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade e de nulidade dos atos praticados" (Rel. Ministro GILMAR 
MENDES, julgado em 5/11/2015, DJe de 10/5/2016).

2. No caso em exame, observa-se a ocorrência de justa causa para a 
adoção da medida de busca domiciliar, pois, conforme consta do decreto 
preventivo, a diligência foi precedida de monitoramento no paciente, por 
equipe policial, para a certificação da informação de traficância de grande 
quantidade de entorpecentes. Ademais, há autorização expressa por escrito 
nos autos. Sob tal contexto, não há como acolher a tese defensiva de 
ilicitude da prova, uma vez que evidente a presença de justa causa para a 
adoção da medida de busca domiciliar.

3. A teor do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal, havendo 
prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal.

4. A custódia provisória está suficientemente motivada na garantia da ordem 
pública, tendo em vista a gravidade concreta da conduta.

Isto porque, o paciente foi surpreendido na prática, em tese, de tráfico de 
drogas, tendo sido apreendida grande quantidade de entorpecentes - 05 
barras/tabletes de maconha prensada, com peso total aproximado de 3.380 
kg, fl. 29; 01 bucha de maconha, com peso total aproximado de 3,05 gramas, 
fl. 71; 12 tabletes de maconha, com peso total aproximado de 134,70 
gramas, fl. 88), bem como farto material a serviço da venda de drogas (R$ 
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6.030,00 em espécie; 02 balanças de precisão; adesivos para embalar e 
identificar a origem das drogas.

5. Inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas quando a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a 
ordem pública não estaria acautelada com a soltura do agravante. Sobre o 
tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; RHC 82.978/MT, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, 
DJe 9/6/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017.

6. O fato de o agravante possuir condições pessoais favoráveis, por si só, 
não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico 
entendimento desta Corte: RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 
2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017.

7. O argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável 
futura pena do paciente não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão 
do processo será capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a 
fixação de regime prisional diverso do fechado, sendo inviável essa 
discussão neste momento processual.

Nessa linha: RHC 94.204/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 10/4/2018, Dje 16/4/2018; e RHC 91.635/MG, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
20/3/2018, DJe 5/4/2018.

8. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 792.441/MG, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 
24/3/2023, grifei.)

 

Cito, ainda, os seguintes precedentes desta Corte Superior, a contrario 
sensu:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
FLAGRANTE. DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À 
INTIMIDADE. ASILO INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. 
INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. 
AUSÊNCIA DE CONSENTIMENTO VÁLIDO DO MORADOR. NULIDADE 
DAS PROVAS OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE 
ENVENENADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito fundamental à 
inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa é asilo inviolável do 
indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, 
salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial.

2. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 280), 
que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se revela 
legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno - 
quando amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas 
circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior 
da casa, situação de flagrante delito.

3. Por ocasião do julgamento do HC n. 598.051/SP (Rel. Ministro Rogerio 
Schietti), a Sexta Turma desta Corte Superior de Justiça, à unanimidade, 
propôs nova e criteriosa abordagem sobre o controle do alegado 
consentimento do morador para o ingresso em seu domicílio por agentes 
estatais. Na ocasião, foram apresentadas as seguintes conclusões: a) Na 
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hipótese de suspeita de crime em flagrante, exige-se, em termos de standard 
probatório para ingresso no domicílio do suspeito sem mandado judicial, a 
existência de fundadas razões (justa causa), aferidas de modo objetivo e 
devidamente justificadas, de maneira a indicar que dentro da casa ocorre 
situação de flagrante delito; b) O tráfico ilícito de entorpecentes, em que pese 
ser classificado como crime de natureza permanente, nem sempre autoriza a 
entrada sem mandado no domicílio onde supostamente se encontra a droga. 
Apenas será permitido o ingresso em situações de urgência, quando se 
concluir que do atraso decorrente da obtenção de mandado judicial se possa 
objetiva e concretamente inferir que a prova do crime (ou a própria droga) 
será destruída ou ocultada; c) O consentimento do morador, para validar o 
ingresso de agentes estatais em sua casa e a busca e apreensão de objetos 
relacionados ao crime, precisa ser voluntário e livre de qualquer tipo de 
constrangimento ou coação; d) A prova da legalidade e da voluntariedade do 
consentimento para o ingresso na residência do suspeito incumbe, em caso 
de dúvida, ao Estado, e deve ser feita com declaração assinada pela pessoa 
que autorizou o ingresso domiciliar, indicando-se, sempre que possível, 
testemunhas do ato.

Em todo caso, a operação deve ser registrada em áudio-vídeo e preservada 
tal prova enquanto durar o processo; e) A violação a essas regras e 
condições legais e constitucionais para o ingresso no domicílio alheio resulta 
na ilicitude das provas obtidas em decorrência da medida, bem como das 
demais provas que dela decorrerem em relação de causalidade, sem 
prejuízo de eventual responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que 
tenha(m) realizado a diligência.

4. Conforme se depreende dos autos, a entrada no lar foi justificada com 
base na alegação dos policiais de que houve uma denúncia anônima a 
respeito da prática do tráfico de drogas pelo réu, razão pela qual o 
abordaram em via pública. Em revista pessoal, localizaram uma porção de 
maconha no bolso dele, o que motivou a continuidade da diligência no 
interior do domicílio, com a suposta autorização do acusado e de sua irmã.

5. Não houve, entretanto, referência a prévia investigação, monitoramento ou 
campanas no local. Não existiu, da mesma forma, menção a eventual 
movimentação de pessoas na residência típica de comercialização de 
drogas. Também não se tratava de averiguação de denúncia robusta e atual 
acerca da ocorrência de tráfico naquele local. Conforme precedentes deste 
Superior Tribunal, o fato de haver sido apreendida uma porção de maconha 
com o acusado em via pública não configura fundadas razões sobre a 
existência de drogas na residência dele.

6. As regras de experiência e o senso comum, somados às peculiaridades 
do caso concreto, não conferem verossimilhança à afirmação dos agentes 
policiais de que o réu haveria autorizado, livre e voluntariamente, o ingresso 
em seu domicílio, franqueando àqueles a apreensão de objetos ilícitos e, 
consequentemente, a formação de prova incriminatória em seu desfavor. 
Ademais, não se demonstrou preocupação em documentar esse suposto 
consentimento, quer por escrito, quer por testemunhas, quer, ainda e 
especialmente, por registro de áudio-vídeo.

7. Como decorrência da proibição das provas ilícitas por derivação (art. 5º, 
LVI, da Constituição da República), é nula a prova derivada de conduta 
ilícita, pois evidente o nexo causal entre uma e outra conduta, ou seja, entre 
a invasão de domicílio (permeada de ilicitude) e a apreensão das referidas 
substâncias.

8. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 746.114/GO, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 
30/8/2023, grifei.)

 

Documento eletrônico VDA43537034 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 20/09/2024 19:20:45
Código de Controle do Documento: fc62b571-50c9-4e02-b6a3-b4c63fa16094



AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO ILÍCITO 
DE DROGAS. INGRESSO FORÇADO EM DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE 
FUNDADAS RAZÕES. ILICITUDE DAS PROVAS OBTIDAS. NULIDADE. 
ABSOLVIÇÃO QUE SE IMPÕE. PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, no Julgamento do Recurso Extraordinário 
603.616/RO, apreciando o Tema n. 280 da repercussão geral, de Relatoria 
do Ministro GILMAR MENDES, firmou a tese de que o ingresso em domicílio 
sem mandado judicial, tanto durante o dia quanto no período noturno, 
somente é legítimo se baseado em fundadas razões, devidamente 
amparadas pelas circunstâncias do caso concreto, que indiquem situação de 
flagrante no interior da residência.

2. No caso, o ingresso forçado na residência não possui fundadas razões, 
pois está apoiado apenas em denúncias anônimas recebidas pelos policiais, 
bem como na autorização supostamente concedida pelo Acusado e/ou por 
sua esposa (não comprovada por escrito ou por meio audiovisual), 
circunstâncias que não justificam, por si sós, a dispensa de investigações 
prévias ou do mandado judicial para ingresso na residência.

3. Outrossim, em juízo, os Réus assinalaram que o portão da casa estava 
trancado, quando se depararam com os policiais dentro do imóvel, o que 
enfraquece sobremaneira a afirmação de que houve consentimento 
voluntário para a realização da busca domiciliar.

4. Ademais, e sta Corte Superior de Justiça já decidiu que o fato de o portão 
da residência se encontrar aberto não autoriza o ingresso dos agentes, sem 
autorização, no imóvel. Precedentes.

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 814.011/SP, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023, 
grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. ILICITUDE DAS PROVAS. INVASÃO DE DOMICÍLIO. 
DENÚNCIA ANÔNIMA. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. JUSTA 
CAUSA NÃO VERIFICADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 
ABSOLVIÇÃO. DECISÃO MANTIDA.

1. Nos crimes permanentes, tal como o tráfico de drogas, o estado de 
flagrância prolonga-se no tempo, o que, todavia, não é suficiente, por si só, 
para justificar busca domiciliar desprovida de mandado judicial, exigindo-se a 
demonstração de indícios mínimos de que, naquele momento, dentro da 
residência, se está ante uma situação de flagrante delito.

2. Conforme entendimento firmado por esta Corte, a mera denúncia 
anônima, desacompanhada de outros elementos preliminares indicativos de 
crime, não legitima o ingresso de policiais no domicílio sem autorização 
judicial, pois ausente, nessas situações, a justa causa para a medida.

3. No caso, não foram realizadas investigações prévias nem indicados 
elementos concretos que confirmassem o crime de tráfico de drogas dentro 
da residência.

4. A autorização do morador, proferida após solicitação dos policiais, no 
momento do ingresso no domicílio, em clima de pressão e estresse, não 
pode ser considerada livre e espontânea, a menos que tivesse sido 
registrada por escrito e testemunhada, ou documentada em vídeo, o que não 
ocorreu no caso.

5. Como já decidido por esta Corte, "caberia aos agentes que atuam em 
nome do Estado demonstrar, de modo inequívoco, que o consentimento do 
morador foi livremente prestado, ou que, na espécie, havia em curso na 
residência uma clara situação de flagrante, a autorizar, pois, o ingresso 
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domiciliar mesmo sem consentimento do morador. Não houve, para tanto, 
preocupação em documentar esse consentimento, quer por escrito, quer por 
testemunhas, quer, ainda e especialmente, por registro de áudio/vídeo" (HC 
n. 598.051/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 
15/3/2021).

6. Sem a indicação de dado concreto sobre a existência de justa causa para 
autorizar a medida invasiva de ingresso no domicílio, deve ser reconhecida a 
ilegalidade por ilicitude da prova, bem como das provas dela derivadas, nos 
termos do art. 157, caput, § 1º, do CPP.

7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 2.040.903/MG, relator 
Ministro Jesuíno Rissato, Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta 
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023, grifei.)

 

Não se vislumbra, portanto, a existência de nenhuma violação ao disposto 
no art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal, tendo em vista a devida configuração, no 
caso, de fundadas razões, extraídas com base em elementos concretos e objetivos do 
contexto fático, a permitir a exceção à regra da inviolabilidade de domicílio prevista no 
referido dispositivo constitucional, notadamente o reconhecimento pelo Tribunal a quo

 da existência de consentimento para o ingresso dos policiais no imóvel. Dessarte, 
entendo configurados os elementos mínimos a permitir a atuação dos policiais e a 
exceção ao postulado constitucional da inviolabilidade de domicílio.

Passei, pois, à análise do pedido de revogação da prisão preventiva.

Consignei que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, 
a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de indícios 
do cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver concretamente comprovada 
a existência do periculum libertatis, nos termos do art. 312 do Código de Processo 
Penal.

No caso, consoante esclareceram as instâncias de origem, " há risco à 
ordem pública e à aplicação da lei penal. Em sua ficha (fls. 46/47) consta que é 
reincidente, pois possui condenação definitiva pelo delito de roubo circunstanciado, 
cuja execução da pena imposta teve início em 16/09/2022. Consta que em 
24/01/2023 obteve o benefício da progressão de regime semiaberto ao aberto e foi 
advertido em 27/02/2023 em audiência admonitória. Claramente os objetivos de 
ressocialização da Lei de Execução Penal não foram cumpridos, já que após essa 
advertência, já possui outro processo em andamento (1503277-56.2023.8.26.0482, 
data do fato 30/06/3023, por ameaça e lesão corporal em violência doméstica), e 
este flagrante" (e-STJ fl. 51).

Dessa forma, justifica-se a imposição da prisão preventiva do agente pois, 
como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus antecedentes, 
reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais em curso 
justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a reiteração 
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delitiva e, assim, garantir a ordem pública.

Nesse sentido os seguintes precedentes desta Corte:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA 
PRISÃO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO. 

[...] 4. A jurisprudência desta Corte de Justiça é firme ao asseverar que a 
existência de inquéritos, ações penais em curso ou condenações definitivas 
denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, constituem também 
fundamentação idônea a justificar a segregação cautelar.

5. O Juízo de primeiro grau destacou que o recorrente registra em sua folha 
de antecedentes a prática de outros delitos, já havendo sido preso 
anteriormente, o que reforça a necessidade de sua prisão provisória.

6. Configurada a dedicação aparentemente habitual ao cometimento de 
crimes e o descumprimento de medida cautelar imposta em oportunidade 
pretérita, a substituição pleiteada pela defesa não constitui instrumento 
eficaz para obstar a reiteração delitiva, o que se mostra atingível apenas 
mediante a custódia preventiva do réu. [...] (RHC n. 76.929/MG, relator 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
17/11/2016, DJe 29/11/2016, grifei.)

 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
INADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES. TRÁFICO DE DROGAS, 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO, IMPEDIR/DIFICULTAR A 
REGENERAÇÃO NATURAL DE VEGETAÇÃO EM ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO E 
MUNIÇÕES. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO DELITIVA. JUSTIFICATIVA 
IDÔNEA. PRECEDENTES. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. [...] 2. As 
circunstâncias do flagrante indicam atuação intensiva no tráfico de drogas, 
em razão da quantidade de arbustos plantados para comercialização (25 mil 
pés de maconha), bem como a ousadia do paciente, que, segundo a 
acusação, cultivava a droga em área de preservação ambiental permanente. 
Além do entorpecente, foram apreendidas armas e munições. Ademais, há 
risco concreto de reiteração criminosa, diante dos maus antecedentes e da 
reincidência do acusado. [...] (HC n. 389.098/SP, relator Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 23/5/2017, DJe 
31/5/2017, grifei.)

 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
ESTELIONATO, EXTORSÃO E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO 
PREVENTIVA DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MODUS OPERANDI. RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO 
CRIMINOSA. EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. AÇÃO PENAL 
COMPLEXA. DIVERSOS RÉUS. NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE 
CARTAS PRECATÓRIAS. IMPULSO REGULAR PELO MAGISTRADO 
CONDUTOR DO FEITO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...] 3. Na hipótese, havendo prova da materialidade do delito e indícios de 
autoria, justifica-se a prisão preventiva para garantia da ordem pública. A 
gravidade concreta das condutas imputadas e o modus operandi revelam 
articulada organização voltada para a prática de ilícitos contra o patrimônio. 
O paciente responde a 18 ações penais por crimes contra o patrimônio, 
cometidos em diversas comarcas do estado, havendo fortes elementos, 
portanto, de que o acusado fazia do crime um meio de vida.
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4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a existência de ações penais 
em curso, ainda que sem o trânsito em julgado, pode autorizar a prisão 
preventiva para garantia da ordem pública, à luz das peculiaridades do caso 
concreto, consubstanciando forte indicativo de dedicação à atividades 
criminosas. [...] (HC n. 364.847/RS, relator Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 27/10/2016.)

 
HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO ILÍCITO 
DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO. NEGATIVA DO 
APELO EM LIBERDADE. MESMOS FUNDAMENTOS DO DECRETO 
PREVENTIVO. AUSÊNCIA DE PREJUDICIALIDADE. SEGREGAÇÃO 
FUNDADA NO ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. HISTÓRICO CRIMINAL DO AGENTE. ATOS 
INFRACIONAIS. FUNDADO RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. RÉU QUE PERMANECEU CUSTODIADO 
DURANTE A INSTRUÇÃO PROCESSUAL. CONSTRIÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]

4. O fato de o paciente possuir anotações anteriores pela prática de atos 
infracionais, inclusive por delito análogo ao tráfico de entorpecentes, é 
circunstância que revela a sua periculosidade social e a sua inclinação à 
prática de crimes, demonstrando a real possibilidade de que, solto, volte a 
delinquir. [...] (HC n. 442.874/SP, relator Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 26/6/2018, DJe 1º/8/2018.)

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO PELO 
EMPREGO DE ARMA E PELO CONCURSO DE AGENTES E CORRUPÇÃO 
DE MENORES. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. REGISTRO DE CRIMES E ANOTAÇÕES DE 
ATOS INFRACIONAIS. CRITÉRIOS ADOTADOS NO RHC N. 63.855/MG. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. RECURSO NÃO PROVIDO.

[...] 3. Consoante entendimento firmado pela 3ª Seção do Superior Tribunal 
de Justiça no julgamento do RHC n. 63.855/MG, não constitui 
constrangimento ilegal a manutenção da custódia ante tempus com fulcro em 
anotações registradas durante a menoridade do agente se a prática de atos 
infracionais graves, reconhecidos judicialmente e que não distam da conduta 
em apuração, é apta a demonstrar a periculosidade do custodiado.

4. Recurso não provido. (RHC n. 76.801/MG, relator Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 29/11/2016, 
grifei.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/09/2024 
a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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